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`~ 1. INTRODHENn  

1-1. A AUDITORIA DENTR8 DA CQNTARILIDADE 
= 

~` ~\ contabilidade é a ciência que estuda e controla o 

patrimônio 	das entidades sob o ponto de vista econômico e 

financeiro 	e 	considerando 	os 	aspectos 	quantitativos e 

qualitativos e as variações decorrentes das operações 

próprias da entidade. Tem co 	objetivo dar condições aos 

seus usuários de avaliar a sua situaçi:.10 econômica e 

financeira em um dado momento, mas também fazer inferências 

às suas tendências futuras. 

O objeto da contabilidade é o patrimônio das 

entidades e, baseado neste, ela fornece as informações 

necessárias pare o alcance do seu objetivo. A contabilidade 

usa de algumas técnicas para atingir a sua finalidade, que 

e A ANALISE DE BALANÇOS. 

~. 

	

	 A auditoria, objeto do presente trabalho, consiste 

no exame de registros, livros e documentos, inspeções, 

obtençgfo de informações internas e externas, obedecendo a 

procedimentos apropriados, com o objetivo de atestar se as w 
demonstrações contábeis estáo de acordo com os princípios de 

contabilidade geralmente aceitos e aplicados de maneira 

A partir desse conceito será desenvolvido este 

trabalho, procurando enfatizar os pontos principais d esta 

= 

	

	 complexa atividade que rcquer do profissional de auditoria a 

máxima aplicaçz-W e dedicaOlo para um bom desempenho de suas 

funções. 
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3-3' PRINCIPIO DO CÓSTO HISTORIC8 ( ORIGINAL ) COMQ BASE DE 

VALOR 
~^ 

	

' - 	 Um ativo é incorporado nos registros contábeis pelo 

custo de aquisiço ou pelos insumos neccssários para 

fabricá-los e este é a base para todas as contabilizações 

subsequentes relativas ao custo do ativo. 

É o mais antigo princípio de contabilidade e 

considerado por alguns estudiosos como uma consequência da 

continuidade da entidadc. No Brasil, a denominaç'áo deste 

princípio pode ser modificada para CUSTO HISTDRICO 

CORRIGIDO COMO BASE DE VALOR levando-se em consideraço o 

efeito da 	 e consequentemente o da correç'ao 

monetária. 

A receita é considerada realizada quando os 

produtos ou serviços produzidos ou prestados pela entidade 

sAo transferidos ao cIiente ( pessoa física ou jurídica 
- 

	

~~ 	 mediante pagamento ou promessa de pagamento à entidade 

	

~~ 	 produtora. Isso coincide quase sempre com o momento da 

venda. 

Na legisia0o das sociedades ananimas 	Lei NQ 

6404, de 15.12.76 as receitas seri::Mo computadas na 

,~ 
	 determinaço do resultado do exercício, mesmo que ainda n'tio 

realizadas totalmente. 

Art 187 parág. 12. "Na determina0o do resultado do 

exercício ser2(.o computados: 

a) as receitas e os rendimentos ganhos no período, 

independentemente da sua realizaço em moeda". 



As receitas e despesas devem ser reconhecidas 

quando da apurago do resultado do exercício a que 

pertencem. A Contabilidade reconhece a apuraço do resultado 

através do confronto entre as receitas e despesas, 

registradas dentro do período estabelecido como sendo o 

exercício social. 

3.6. PRIWC%PIO DO DENOMINADOB C0MUM MONETARIO 

As demonstrações contábeis devem ser expressas em 

moeda corrente nacional de poder aquisitivo da data do 

Ultimo balanço patrimonial. A contabilidade procura reduzir 

ativos e obrigações de natureza das mais diferenciadas em um 

denominador comum monetário que expressa a avaliaç&o desses 

ativos e obrigações em moeda corrente do país. 

3.7= rONVFNÇA0 DA OBJETIVIDAnP 

Entre procedimentos igualmente ou até desigualmente 

relevantes, tende-se a escolher sempre o mais objetivo, em 

ordem  

a> procedimentos que possam ser comprovados através 

de uma documenta0o formal ou evidência que dê suporte ao 

registro e sua avaliaçgto; 

b> procedimentos que tragam o consenso de pessoas 

qualificadas da profisso, reunidas em comitês de pesquisa 

ou em entidades que têm autoridades sobre princípios 

contábeis. 
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Receita Bruta Das Vendas e Serviços 

(-) Reduções, Abatimentos e Impostos Sobre Vendas e 

Serviços 

Receita Líquida Das Vendas e Serviços 

(-) Custos das Mercadorias e Serviços Vendidos 

Lucro Operacional Bruto 

(-) Despesas de Vendas 

(-) Despesas Administrativas 

(-) Despesas Financeiras 

(-) Outras Despesas Operacionais 

Lucro Operacional Líquido 

(+) Receitas Nrgo Operacionais 

(-) Receitas No Operacionais 

(+) Resultado da Correçgfo Monetária 

Lucro antes do Imposto de Renda 

(-) Provis'go para o Imposto de Renda 

(-) Participações e Contribuições 

Lucro Líquido do Exercício 

Lucro Líquido Por Adào 

4.3. 	 OU PREJUIZQS ACUMULADOS 

esclarecer a destinado dada aos lucros ou 

prejuízos acumulados, demonstrando seu saldo do início do 

exercício, os ajustes de exercícios anteriores e a correço 

monetária do saldo inicial, demonstra, ainda, as 

transferências para reservas, os dividendos distribuidos, 

parcela incorporada ao capital, reversLies de reservas, o 

lucro líquido (lo exercício e o saldo final. 

A finalidade principal da demonstra0o de lucros ou 

prejuízos acumulado é evitar que sejam englobados, na 
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demonstraçao do resultado do exercício, lucros ou prejuízos 

He exercícios anteriores, o que dificultaria a análise do 

resultado do exercício. 

Essa demonstra0o pode ser substituída pela 

DEMONSTRAÇAO DAS MUTAÇõES DO PATRIMONIO LIQUIDO, que retrata 

toda a movimentaco ocorrida nas contas do Patrimônio 

Líquido, englobando assim a Demonstraç2yo de Lucros ou 

Prejuízos Acumulados. 

44' DEM8M~TRAÇ~~O DAS ORIGENS E APLICAgõES D8S RECURSQS 

Evidencïa a origem dos recursos que ingressaram no 

capital circulante líquido e a aplicacào de recursos em 

elementos do patrimônio que nAo constituam capital 

circulante. 

Na demonstra0o das origens e aplicações dos 

recursos as origens dos recursos devem ser agrupadas em: 

lucro de exercício, acrescido de depreciaco, amortizaç'ao ou 

exaustgCo e ajustado pela varia0o nos resultados de 

exercícios futuros; realiza0fo do capital social e 

contribuições para reservas dc capital; recursos de 

terceiros, originários do aumento do passivo exigível a 

longo prazo, da reduc'áo do ativo realizável a longo prazo e 

da alienaçg(o de investimentos e direitos do ativo 

imobilizado. 

As aplicadbes dos recursos devem ser agrupadas em: 

dividendos distribuidos; aquisi0o de direitos do ativo 

imobilizado; aumento do ativo realizável a longo prazo, dos 

investimentos e do ativo diferido; reduc'áo do passivo 
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° 	 exigível a longo prazo. 

Deverá constar, também, 	saldos do ativo e 

	

- 	 passivo circulantes, no inicio e no fim -do período, o 

montante do capital circulante líquido e o seu aumento ou 

reduO:o no período. 

4.5. NQTÁS EXPLICATIVAS 

As notas explicativas servem para completar as 

demonstrações, propriamente dita. Esclarecem e facilitam a 

interpreta0o de detalhes relevantes que náo podem ser 

devidamente identificados nas demonstrações contábeis 

isoladamente, tais como: critérios de avaliaçAo dos 

elementos do patrimônio; mudança dos critérios  de avaliaço 

e seus efeitos nas demonstraçbes contábeis; participações 

relevantes em coligadas e/ou controladas; ajustes de 

exercícios anteriores; eventos subsequentes à data do 

encerramento do exercício que possam causar efeitos 

relevantes nos resultados da empresa; etc. 
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5. CONTRQLE INTERNO 

Controle interno é o conjunto de dispositivos 

usados pela administraço de uma empresa para fiscalizar a 

rotina de trabalho, permitindo prevenir ou remediar 

acontecimentos que se verificam dentro da empresa oue 

possam, por consequência, afetar o seu patrimônio. 

A Contabilidade é o principal meio de controle 

interno que uma empresa pode dispor, com a desvantagem de 

apenas constatar o fato depois da sua ocorrência. Existem 

outros meios capazes de indicar o fato no momento de sua 

ocorrência e, ainda, outros que permitem previnir fatos por 

antecipa0o. 

Quanto melhor e mais seguro seja o sistema de 

controle interno de uma empresa, maior será a confiança 

depositada pelo auditor nos registros da empresa, quando 

seu exame. Por isso o auditor deve começar seu trabalho com 

uma avaliaçáo do sistema de controle interno da empresa para 

que possa determinar o grau de confiabilidade oferecido 

pelos registros e demonstradòes contábeis apresentados para 

exame. A avaliaço do controle interno irá determinar, 

também, a extensio e a profundidade do trabalho a ser 

realizado. Essa avalia0to pode 
	feita por meio de 

questionários de controles internos que podem levantar 

questões abrangendo diversos setores, mais adequado a 

pequenos e médias empresas, ou setores específicos, 

indicados para empresas de grande porte. 

N~.Xo existem sistemas de controle interno que sejam 

absolutamente seguros. Cabe ao auditor fazer sugestões que 

possam melhorar a sua eficiência ou no sentido de diminuir 

as falhas existentes no sistema. 

do 
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* Cruzamento de informações de diversas fontes; 

* Conferência de somas de cálculos; 

Estudo dos métodos operacionais; 

* Avalia0(o dos controles internos. 
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9. NQRMAS DE AUD7TORIA 

Abrangem 	normas técnicas, r-̀  tf--:` estabelecem 

conceitos doutinários e fixam critérios de 

contabilidade, e as normas profissionais, que fixam 

regras de procedimentos de ordem profissional. 

9.1. NORMAS TÉCNICAS 

9.1.1. NORMAS DE EXECUgil=8 DOS TRABALHOS 

9.1.1.1. PLANE~AMENT0 DA 	IA 

O auditor deve planejar o seu trabalho de acordo 

com as normas Brasileiras de Contabilidade e conforme o 

compromisso assumido no contrato com a entidade. 

O auditor deverá ter o conhecimento satisfatório 

sobre o ramo de atividades da entidade e deve 
' 

considerar todas as suas paticularidades que sejam 

relevantes. Além disso, deve preparar o programa de 

trabalho por escrito de forma detalhada, servindo como 

controle de andamento do trabalho. 

O planejamento do programa de trabalho deverá 

ser revisado e adaptado sempre que o auditor considerar 

conveniente. 

9.1.1.2. RELEVANCIA 

A medida que forem identificados os fatos 

relevantes, os exames de auditoria devem ser planejados 

executados. A relevância deve ser considerada de 

acordo com a extensAo dos procedimentos de auditoria, 

com as distorções que podem ou no provocar e pela 

adequadaç&o da apresenta0o e divulgac'tio da informaç'go 

contábil. 
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no 
	

CONTAB~L E DE 

IN~ERNOS 

Como já foi abordado anteriormente neste 

9.1.1.5. 

• 
F: 

9.1.1.3. RISCO 

É possível que o auditor venha a emitir uma 

opiniAo inadequada sobre demonstradòes contábeis que 

contenham incorreções significativas. O auditor deve 

fazer uma análise desse risco quando do planejamento do 

seu trabalho. 

9.1.1.4. SUPERVISO E CONTROLE BE QUALIDADE 

O auditor deve supervisionar os trabalhos da 

equipe técnica e fazer uma avalia0o do cumprimento do 

planejamento e do programa de auditoria, da competência 

com que as tarefas esto sendo executadas e da 

documentaçgfo do trabalho executado. Deve tambem se 

certificar se conclusões obtidas 	fruto do trabalho 

executado, e avaliar se pode ou 	se 

para 	 opinio sobre as demonstrações 

c`ptábeis. 

O auditor deve criar mecanismos de controle dos 

serviços executados para avaliar se estAo de acordo com 

as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

trabalho, o auditor deve fazer uma avaliaçAo do sistema 

contábil e de controles internos da entidade para 

determinar o grau de confiabilidade oferecido pelos 

registros e demonstrações contábeis apresentados para 

exame. Baseado nesta avaliaçAo, o auditor deverá 

determinar a profundidade dos trabalhos a serem 

executados. Deverá: também, fazer sugestões oportunas 

para o aperfeiçoamento dos controles internos, sempre 

que possível. 
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9.1.1.6. APLICAÇ#[D nos PRQCEDIMENTOS DE AUDIT8RIA 

Baseado na avalia0o dos controles internos, 

análise de auditoria e em outros fatores, de que 

dispuser, o auditor determinará a extens','Xo dos exames a 

serem executados aplicando os procedimentos de 

auditoria de acordo com o volume e complexidade das 

operações próprias da entidade. 

9.1_1,7= nnrumFmTagAo DA AlinITPRIA 

O auditor deve documentar todos SS elementos 

relevantes encontrados através dos exames realizados, 

usando papéis de trabalho. Os papéis de trabalho sAo a 

prova do serviço realizado e o fundamento maior de sua 

opini~~o. 

No caso de o auditor utilizar quaisquer 

documentos fornecidos pela entidade auditada, ele 

deverá se certificar da autenticidade e exatid'A:o sempre 

que integrá-los aos papéis de trabalho. 

A documenta0o da auditoria é de posse exclusiva 

do auditor, que deverá responsabilizar-se pela sua 

guarda e sigilo. 

9~1.1.8. CONTINUIDADE NORMAL DOS NEGOCIOS DA ENTIDADE 

O auditor deve estar atento à continuidade 

normal dos negócios da entidade por ocasio do 

planejamento da auditoria, ao analisar os riscos de 

auditoria e durante a execuç~o de seus trabalhos. Essa 

continuidade é caracterizada pelo prazo de um ano 

contar da data das demonstrações contábeis examinadas. 

Caso o auditor, durante a exrcuçgio dos 

trabalhos, concluir que há riscos que ponham em dúvida 

a continuidade normal dos negócios da empresa, ele 

deverá avaliar os possíveis efeitos sobre as 

° 
„' 
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dos ativos da entidade. 

9.~.1.o. 	 ESTA~ISTICA 

Nos Car:os de exames em oberactes que envolvam 

grande volume ou alto grau de complexidade, o auditor 

poderá dispor de técnicas de amostragem estatísticas 

para executa-los. 

9.1.1.10. 	H 	11J 	 DE DADOS - PED 

Se a entidade auditada usar processamento 

eletrônico de dados, o auditor 	 estar 

tecnicamente preparado e compreender todos os recursos 

do PED, para que possa fazer um planejamento adequado 

do seu trabalho. 

9.1.1.11. ESTIMATIVAS CONTABEIS 

O auditor dever estar suficientemente informado 

sobre os controles, procedimentos e métodos que a 

entidade usa para estabelecer estimativas que originem 

as provisões. 

Se o auditor verificar que houveram grandes 

distorções entre as estimativas feitas em períodos 

anteriores e os valores reais destas, deve se 

certificar se houve o ajuste necessário nos 

procedimentos utilizados no estabelecimento das 

estimativas a fim de torná-las mais apropriadas no 

período examinado. 

demonstrações, principalmente no tocante à realizaç%o 
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9.1.1.12. TRANSA.71ES COM PARTES RBACIONADAS 

O auditor deve obter, ainda na fase de 

planejamento, evidências que indiquem possíveis 

transações com partes relacionadas. Deve detectar as 

transações relevantes e aplicar os procedimentos 

necessários à obtenç~o de informadòes sobre a sua 

finalidadc, natureza e extensgf.o, principalmente nas que 

lhe pareçam irregulares ou com partes relàcionadas náo 

identificadas na fase de planejamento dos trabalhos. 

9~1-1~13. TRANSAgmFS E EVENTOS SUBSEQUENTES 

No caso de eventos que exijam ajustes nas 

demonstrações ou divulga0o de informações nas notas 

explicativas, ocorridos entre a data do balanço a a 

data de emissào do seu parecer, o auditor deverá 

aplicar procedimentos apropriados à situa0o. 

9~1.1.14. CABTA DE RFSPONSARILIDT 	GA AlGRIWISTRAgRO 

O auditor deverá obter da administraçao da entidade, 

carta que comprove a responsabilidade desta em relaçAo aos 

registros e demonstrações contábeis examinadas na duraç'áo 

dos serviços de auditoria. 

9~1.1.15. CONT 	WCIAfri 

• auditor deverá se certificar, aplicando OS 

procedimentos apropriados, se todas as contingências 

passivas ou ativas forem adequadamente identificadas e 

consideradas pela administraço da entidade nas 

demonstrações contábeis submetidas a exame. 
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9.~.2. NORMAS DO PARECER DOS ~UDITOBES I 

9.1.2.1. GENERALIDADES 

É através do "Parecer do Auditor Independente" que 

o auditor expressa a sua opiniAo sobre as demonstrações 

contábeis examinadas. 

O parecer deverá ser datado, pela data do 

encerramento dos trabalhos de auditoria na entidade, 

assinado pelo profissional responsável pelos trabalhos 

de auditoria, com o número de registro no Conselho 

Regional de Contabilidade. No caso de o trabalho 

sido realizado por empresa de auditoria, deverá conter, 

igualmente, o nome e o número da empresa no Conselho 

Regional de Contabilidade. 

O parecer deverá expressar, de forma clara 

ter 

objetiva, opinio do auditor sobre as demonstrações 

contábeis examinadas, destacando se estas representam 

ou n'Ltto de forma adequada a realidade da empresa em 

rela0(o a todos os aspectos relevantes. 

9.1.2.2. PARECER SEM RESSALVA 

O aüditor emite parecer sem ressalva quando está 

certo de que as demonstrações contábeis examinadas 

representam de forma adequada a posiç,s:o patrimonial e 

financeira da empresa, em todos os seus aspectos 

relevantes. 

9.1.~Z.3. CIRCUSTANCIAS QUE IMPEDEM A EMISSnO DO PARECER 

SEM RESSALVA 

O auditor n~(o deverá emitir parecer sem ressalva 

quando houver discordância com adminitraçAo da empresa 

em rela0:o a eventos que provoquem efeitos relevantes 

nas demonstrações contábeis, ou quando considerar 
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limitada a extenso do seu trabalho. 

9.1.2.4~ PARECER COM RESSALVA 

O parecer com ressalva deverá ser emitido quando 

auditor considerar que os efeitos decorrentes de 

incorreções ou omissões nas demonstrações contábeis s'áo 

significativos que n'áo possibilitem a emiss'ao de 

parecer sem ressalva. 

9.1.2.5. PARECER ADVERSO 

auditor deverá emitir parecer adverso quando 

concluir que as demonstrações contábeis examinadas n'áo 

representam de forma adequada a posi0o patrimonial e 

financeira da empresa, de tal forma que n~tfo permitida, 

até mesmo, a emissAo de parecer com ressalva. 

9.1.2.6. PÁRECER COM ABSTPNÇA0 DE QPINIno 

O auditor deve emitir parecer com absten0o de 

opiniAo sobre as demonstradòes contábeis quando 

considerar que n&o obteve comprovao%o suficiente para 

fundamentá-la. 

Quando o auditor emitir parecer com abstenç%o de 

opiniAo, parecer com ressalva ou adverso, deve incluir 

no seu parecer uma exposi0o clara e objetiva de todos 

os seus motivos e, se possível os efeitos nas 

demonstrações contábeis. 

9.1~2.7. INCERTEZA 

Quando houver incerteza sobre fato relevante que 

irá produzir efeitos significativos na posiço 

patrimonial da empresa ou nos seus resultados 

operacionais, o auditor deverá incluir um parágrafo de 
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ênfase logo depois do parágrafo de opiniao. Neste 

parágrafo deverá ser descrita a natureza da incerteza 

ser for possível, os seus efeitos. 

9.1'2.8. INFORMAgGES RELEV&NTES NAS DEMONSTRAgOES CONTABEIS 

O auditor dcve incluir no seu parecer os 

esclarecimentos 	necessários 	para 	a 	correta 

interpretaçao das demonstrações contábeis, sempre que 

estas omitirem informações relevantes. 

9.1.2.~7. PARECER QQANDO nEMnNsTRAgOEq CONTABEIS 

CONTROLADA P/FIN C8LIGAD~S 
	

AU0IT.‘DAS POR OUTROS 

AUD%TORES 

O auditor deve considerar o fato de que o exame 

das demonstrações contábeis das controladas e/o 

coligadas sao realizados por outros auditores 

independentes, dando destaque no seu parecer. O auditor 

da controladora deve expressar a sua opini.ao sobre as 

demonstrações contábeis como um todo, baseado  no 

parecer do outro auditor sobre as demonstrações 

contábeis da controlada. 

m .1~2.1&0. r"ARECER SOBRE otatIONtsTRAgOES CONTABEIS CONDENSADAS 

O auditor poderá emitir opiniao sobre 

demonstrações contábeis condensadas, desde que tenha 

emitido opini54.o sobre as demonstradòes contábeis 

originais. 

Todas as observações, destaques 	ressalvas 

constantes no parecer sobre as demonstrações contábeis 

originais deverao constar no parecer sobre RS 

demonstrações condensadas. 

DEMONSTRAgOES CONTABEIS NAO AUDITADAS 
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financeiro que o auditor possa vir a ter sobre a 

empresa. 

O auditor independente deverá recusar o cargo ou 

renunciar a ele na ocorrência de qualquer desses 

motivos ou em qualquer outro caso de perda da sua 

independência. 

9'2.3. RESPOWSABILIDADE DO AUDITOR NA FXECUÇn8 DOS TRABALHOS 

O auditor deve aplicar o máximo de cuidado a 
•~ - 	 zelo na realizago dos trabalhos de auditoria e na 

exposic:ao de suas concluses, assumindo total 

responsabilidade sobre eles e sendo absolutamente 

imparcial nas suas opiniões. 

HONQRARI8S 

auditor deverá fixar os seus honorários de 

acordo com os diversos fatores de cada auditoria 	em 

particular, como a complexidade dos serviços, o tempo 

de sua realiza0o, a qualifica0o profissional da 

equipe técnica e as tabelas de honorários fixadas pelas 

entidades de classe, entre outros. 

O auditor deverá encaminhar carta-proposta à 

empresa antes do inicio da execuc~o dos trabalhos, 

contendo o tempo estimado, a descriOo dos serviços, os 

relatórios a serem emitidos, as condições de pagamento 

dos honorários, etc. 

9.2.5. GUARDA DA DOCUMENTAÇAO 

A documentaço da auditoria, incluindo papéis de 

trabalho, correspondências, relatórios e pareceres, 
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10. PAPÉIS DE TRABALHO 

10.1. CONCEITO 

Papéis de trabalho sáo o conjunto de documentos, 

fichas, correspondências, formulários e apontamentos 

usados pelo auditor no decorrer dos seus trabalhos. Os 

papéis de trabalho sAo de propriedade exclusiva do 

auditor, pois constituem a prova do trabalho executado, 

e neles 	que o auditor deverá fundamentár a sua 

opinio sobre as informações contábeis examinadas. 

10.2. PRI~I~IS ~~~ D~ ~~IS ~ ~~~~ 

10.2.1. REVISnO nn CONTROLE INTERMO 

Para determinar o grau 	confiabilidade 

sistema de controle interno da empresa. 

10~2.2. RELEVANCIA E RELATIVIDADE 

DeterminaçAo dos pontos significativos a serem 

considerados na determinaçgfo do escopo do trabalho. 

160~2.3. ESCOPO DE TRABALHO 

Determinacào da exten"=áo dos procedimentos de 

auditoria e da aplica0o destes levando em 

considera0o a reviso do controle interno e a 

relevância ou risco envolvido. 

10.2.4 nBJFTIVO no EXAME 

Determinaçgfo do que o 	 es 	 a 

examinar. 
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10.2.5~ PLANEJAMFNTO DO TRABALHO 

Conhecimento prévio das operadòes da empresa 

do que deverá se evidenciado. 

10-2=6= JULGAMENTO PROFISSIONAL 

Se o objetivo foi alcançado de modo 

satisfatório. 

~ 	 10-2.7. INFORMAÇnES E FATOS MATERIAIS 

Colocaç&o adequada das /informações e fatos 

obtidos durante os exames. 

;l'.TTH- 	TNFORMAgOES OBTIDAS 

IndicaçAo das fontes de todas as informações 

obtidas. 

169.2~9' 

Considerações finais sobre o trabalho executado. 

l0.3. TIPOS DE PAPÉIS DE TRABALHO 

10.3.1. LANgAMENTO DE AJUSTE E/OU RECLASSIFIrAçAO 

Quando descobrir quaisquer erros, o auditor 

prepara os lançamentos contábeis para ajuste em um 

papel de trabalho, resumidamente, evidenciando as 

contas e o valor envolvido. 

10.3.2. P0VTO PARA RECOMENDAgA0 

O auditor fará suas sugestLJes para o 

aprimoramento dos procedimentos e controles internos 
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aplicaçao. 

10.4. CODIPIÇAO DOS PAPÉIS DE TRABALHO 

Para facilitar o arquivamento e resumir os 

trabalhos realizados, o auditor se utiliza da 

codificagao dos papéis de trabalho. 

Por convençao, os papéis de trabalho s~o 

codificados com letras maiúsculas em Uma scquência 

lógica e racional, procurando resumir os trabalhos 

executados e formando um conjunto que represente todo o 

serviço executado. 

10.5. REVISAO DOS PAPÉIS DE TRABALHO 

O auditor deverá supervisionar os trabalhos 

equipe técnica e proceder uma revis'ào dos papéis de 

trabalho para identificar se o trabalho está sendo 

executado de forma adequada ou se existem falhas. 

Se o auditor constatar a exitência de falhas de 

execu0o ou de falta de evidências, por ocasiao se sua 

revisao, deverá indicá-las para que possam ser 

eliminadas. 

Ao revisar o trabalho, o auditor estará 

assumindo a reponsabilidade de que este foi cumprido 

adequadamente e que os objetivos foram alcançados. 
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A Resoluç'Ao 648, de 21.04.89, do Conselho 

Federal de Contabilidade, estabeleceu as normas sabre a 

participa0o de estudantes de Ciências Contábeis em 

serviços de auditoria. 

O aluno matriculado em curso superior de 

Ciências Contábeis pode participar em trabalhos de 

auditoria contábil, na qualidade de auxiliar, sob a 

supervis2Yo, orienta0o e responsabilidade direta de 

Contador habilAtado, desde que já tenha cursado com 

aproveitamento o correspondente a um mínimo de 300 

horas-aula em disciplinas especificas de Contabilidade, 

ou que esteja registrado no CRC como Técnico em 

Contabilidade. 

O contador responsável deve comunicar ao CRC de 

sua jurisdiçAo, até o último dia de cada semestre, os 

nomes das partes envolvidas, inclusive do 

estabelecimento de ensino. A n'6:o observância dessa 

condi- o constitui infradáo, inclusive ao Código de 

Ética Profissional do Contabilista, sendo punida com 

multa específica. 

A comprovaçAo de regularidade de matricula e 

frequncia, feita pelo estudante junto ao contratante, 

será apresentada ao CRC respectivo sempre que 

solicitada. 
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s~  x  ENCERRAMENTO DO TRABALHO 
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